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	RELATOR P/ ACÓRDÃO
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ

	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO

	APELANTE
	:
	JOSE BARBOSA FILHO

	ADVOGADO
	:
	MG00139073 - JOANA D' ARK FERREIRA CARDOSO OLIVEIRA E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	APELADO
	:
	MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	ANDRE DE VASCONCELOS DIAS

	APELADO
	:
	JOSE MARIA CARDOSO

	APELADO
	:
	LUIZ AMARO DOMINICI

	APELADO
	:
	ROSANGELA BARBOSA DE SOUZA

	APELADO
	:
	ELSON XAVIER JUNIOR

	APELADO
	:
	ARISTOTELES GOMES LEAL NETO

	APELADO
	:
	UMS UNIDADE MOVEL DE SAUDE LTDA

	REC. ADESIVO
	:
	JOSE BARBOSA FILHO


EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. RECURSOS FEDERAIS. VERBA FEDERAL.  MUNICÍPIO DE CATUTI/MG. AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE. REGISTRO DE INTEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO DE JOSÉ BARBOSA FILHO. NÃO HÁ UM INDICATIVO DE UM ENTENDIMENTO DOS EMPRESÁRIOS COM O PREFEITO OU COM OS MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO E SEQUER COM O ADVOGADO, DR. ELSON XAVIER. É  DUVIDOSA A PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE BENEFÍCIO DIREITO RECEBIDO PELO EX-PREFEITO E OS SERVIDORES MUNICIPAIS QUE INTEGRARAM A COMISSÃO DE LICITAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DA APELAÇÃO DE JOSÉ BARBOSA FILHO. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO DA UNIÃO. PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO DE JOSÉ BARBOSA FILHO, COM EXTENSÃO AOS DEMAIS CORRÉUS JOSÉ MARIA CARDOSO E ROSÂNGELA BARBOSA DE SOUSA. 
1. O requerido José Barbosa Filho foi intimado da sentença em 14/02/2013 e somente apelou em 19/03/2013, quando já esgotado o prazo. Apelação não conhecida. 
2. Não houve a demonstração do prévio acerto e ajuste dos titulares das empresas com o prefeito do município, os membros da comissão de licitação e o advogado. É duvidosa a efetiva prática do ato de improbidade.
3.  A sentença reconheceu que não há demonstração de benefício direto recebido pelo ex-prefeito e os servidores municipais que compunham a comissão de licitação.
4. Não conhecida a apelação de JOSÉ BARBOSA FILHO.
5. Desprovimento da apelação da UNIÃO.

6. Provimento ao recurso adesivo de José Barbosa Filho, com extensão aos demais corréus JOSÉ CARDOSO e ROSÂNGELA BARBOSA DE SOUZA. 
ACÓRDÃO

Decide a Turma, nos termos do art. 942 do CPC, não conhecer da apelação de José Barbosa Filho, negar provimento à apelação da União e dar provimento ao recurso adesivo de José Barbosa Filho, com extensão aos demais corréus José Maria Cardoso e Rosângela Barbosa de Sousa, por maioria.
3ª Turma do TRF/1ª Região - Brasília, 21 de agosto de 2019.
HILTON QUEIROZ

Desembargador Federal
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